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Seja muito bem-vindo! 

Olá, futuro aprovado no concurso do Ministério Público do Piauí – MPPI. 

 

 

Você acaba de baixar a amostra da Revisão de Véspera para o concurso do Ministério 

Público do Piauí – MPPI.  

 

Você está determinado(a) a conquistar a tão sonhada vaga no serviço público? Quer uma 

maneira eficiente e inteligente de estudar, abrangendo os pilares fundamentais para a aprovação? 

Então, não perca tempo e venha conhecer o método que está aprovando milhares de servidores 

públicos! 

 

Estudar de forma organizada e estratégica é essencial para aumentar exponencialmente suas 

chances de aprovação. Com o Revisão de Véspera, você terá acesso a técnicas comprovadas de 

estudo, que englobam a clareza na definição de metas, o desenvolvimento de uma mentalidade de 

sucesso e ações direcionadas para alcançar seus objetivos.  

 

Além disso, o material proporciona uma abordagem única para absorver o conteúdo 

específico do seu concurso. Com esquemas claros e resumos concisos, você poderá organizar seu 

estudo de forma eficiente, facilitando a compreensão e a retenção das informações-chave. 

 

Ah... e já íamos nos esquecendo. Diante da grande dificuldade em estabelecer uma rotina diária 

para a leitura da lei, criamos um cronograma de 30 dias de estudos por disciplina e as aulas dos 

temas específicos para a sua aprovação no concurso do MPPI. Assim você terá metas diárias para 

cumprir e vencer todo o estudo exigido pelo edital. 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

https://cadernomapeado.com.br/mppi-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo! 

3 
 

 

 

E mais: como forma de demonstrar a qualidade de nosso material, apresentaremos a seguir 

a amostra dos materiais que terá acesso dentro da Revisão de Véspera.  

 

Todo o conteúdo foi desenvolvido pelo time interno de especialistas do CM Cursos Online, 

profissionais que dominam profundamente a disciplina e acompanham de perto as tendências das 

bancas de concurso.  

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  

 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 

1) Introdução 

Seguiremos os estudos sobre o tema de compreensão e interpretação de textos: 

1 – Compreensão e Interpretação de Textos: considerações Iniciais; interpretação textual.   

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 
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Momento da Questão 

Questão inédita – Leia o seguinte trecho e escolha a alternativa correta: 

O sol, ao se pôr no horizonte, tingia o céu de tonalidades quentes, como se uma tela imaginária 

estivesse sendo pintada pelo artista invisível da natureza. As sombras alongavam-se, dançando 

ao ritmo tranquilo do entardecer, enquanto a brisa suave sussurrava segredos nos ouvidos das 

árvores. A cena era um convite à contemplação, convidando todos a apreciarem a beleza 

efêmera do crepúsculo. 

a) O sol pintava o céu de tons frios no horizonte. 

b) As sombras encurtavam-se, dançando ao ritmo agitado do entardecer. 

c) A brisa suave gritava segredos nos ouvidos das árvores. 

d) A cena não convidava à contemplação. 

e) A beleza do crepúsculo era efêmera. 

Gabarito: Letra E.  

       Comentário: O trecho descreve a cena do pôr do sol com tonalidades quentes, sombras 

alongadas, brisa suave e convida à contemplação da beleza efêmera do crepúsculo. A alternativa 

correta destaca esse aspecto. 

 

3.1) Semântica 

A semântica é um campo de estudo da linguística que se ocupa do significado das palavras, frases, 

expressões e textos. Ela explora como as palavras e as estruturas linguísticas transmitem significado, 

tanto individualmente quanto em contextos mais amplos.  

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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No âmbito da semântica, existem conceitos que estabelecem conexões entre a utilização e a 

estrutura do significado em contextos específicos, além de abordar alguns fenômenos gramaticais 

relacionados ao significado na linguagem. Vamos aprofundar nosso entendimento desses conceitos 

a seguir: 

 Sinonímia: refere-se à relação entre palavras que têm significados semelhantes ou idênticos. 

 Ex.: Casa e lar são sinônimos, pois ambos representam o mesmo conceito de residência. 

 

 Antonímia: envolve a relação entre palavras que têm significados opostos. 

 Ex.: Rápido e lento são antônimos, já que expressam conceitos contrários de velocidade. 

 

 Hiponímia: ocorre quando uma palavra representa um conceito mais específico em relação a 

outra. 

 Ex.: Rosa é um hipônimo de flor, pois se refere a uma categoria mais específica dentro do grupo 

mais amplo. 

 

 Hiperonímia: refere-se à relação entre uma palavra mais abrangente e outra mais específica. 

 Ex.: Animal é um hiperônimo de cachorro, pois abrange uma categoria mais ampla que inclui 

várias espécies. 

 

 Paronímia: envolve palavras que têm grafias ou pronúncias semelhantes, mas significados 

diferentes. 

 Ex.: Emigrar e Imigrar são parônimos, embora tenham significados opostos; o primeiro refere-se 

a sair de um país, enquanto o segundo refere-se a entrar em um país. 

 

 Polissemia: ocorre quando uma palavra possui múltiplos significados relacionados. 

 Ex.: A palavra boca pode referir-se à abertura na face humana, à entrada de um rio ou a uma 

abertura em várias estruturas. 

 

 Homonímia: envolve palavras que têm a mesma forma, mas significados distintos. 

 Ex.: Banco pode significar um assento ou uma instituição financeira, dependendo do contexto. 
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3.1.1) Conotação e Denotação 

As palavras e os discursos podem ter sentidos conotativos ou denotativos. A conotação diz 

respeito às associações emocionais, subjetivas ou culturais que uma palavra carrega, além do seu 

significado literal. Enveolve as sugestoes, sentimentos ou nuances.  

 Ex.: A palavra casa pode denotar uma estrutura de moradia, mas sua conotação pode variar, 

incluindo sentimentos de conforto, segurança ou nostalgia. 

 

Já a denotação refere-se ao significado literal, objetivo e preciso de uma palavra, expressão ou 

símbolo. É a interpretação mais direta e factual do termo.  

 Ex.: Na frase "O gato está dormindo no sofá", a palavra gato denota o animal doméstico felino. 

 

3.1.2) Ambiguidade 

A ambiguidade ocorre quando uma expressão, palavra, frase ou estrutura gramatical possui mais 

de uma interpretação possível, tornando o significado incerto ou confuso. 

 Ex.: Ele viu o homem com o binóculo – a interpretação poderá ser feita de duas formas distintas: 

Ele viu o homem com o binóculo. 

 

3.2) Figuras e Vícios de Linguagem 

As figuras de linguagem são recursos que proporcionam expressividade, beleza e persuasão ao 

discurso. Elas são utilizadas para criar efeitos específicos na comunicação. Dependendo da função 

que ocupam, as figuras de linguagem se classificam em: 

 

 

Classificação das Figuras de Linguagem 
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Figuras de palavras ou 

semanticas 

estão relacionadas ao 

significado das palavras. 

 

Metáfora - O mundo é um palco, e todos os homens e mulheres meros atores 

- Nesse caso, "o mundo" é comparado a um palco, e as pessoas são 

comparadas a atores. 

Comparação - Ela é forte como um leão - Nesse exemplo, a pessoa está sendo 

comparada à força de um leão usando o termo "como". 

Metonímia - As chaminés estão trabalhando duro - Nesse caso, "as chaminés" 

são usadas para representar as fábricas ou indústrias como um todo. 

Catacrese - O pé da mesa está quebrado - Nesse contexto, "pé" é usado para 

descrever a parte da mesa, embora "pé" seja mais associado aos seres 

humanos. 

Sinestesia - O som amarelo da trombeta - Nesse exemplo, há uma mistura de 

diferentes sentidos; o som (auditivo) é associado a uma cor (visual), criando 

uma imagem sensorial única. 

Perífrase - O Rei dos Animais (referindo-se ao leão) - uma expressão que 

substitui o nome comum de algo por uma descrição mais longa ou elaborada. 

Figuras de pensamento 

lidam com a combinação 

de ideias e pensamentos. 

 

Hipérbole – Estou morrendo de fome - Uma exageração intencional para 

enfatizar intensidade, não uma verdade literal. 

Eufemismo - Ele nos deixou" (em vez de "Ele morreu") - Utilização de 

expressões mais suaves para abordar temas desagradáveis ou sensíveis. 

Litote - Não foi uma má ideia - Afirmação da negação do contrário, muitas 

vezes para subestimar algo de maneira irônica. 

Ironia - "Ótimo trabalho!" - quando alguém comete um erro evidente, o 

significado expresso é oposto ao que realmente é pretendido. 

Personificação - O sol sorriu para nós - Atribuição de características humanas 

a objetos inanimados ou seres não humanos. 

Antítese - É o melhor dos tempos, é o pior dos tempos - Combinação de ideias 

opostas em uma mesma frase. 

Paradoxo - A pressa é a inimiga da perfeição – Expressão de uma ideia 

aparentemente contraditória, mas que revela uma verdade mais profunda. 

Gradação - Estou cansado, exausto, completamente esgotado - Progressão 

ascendente ou descendente de intensidade em uma série de palavras. 

Apóstrofe - Ó, Lua, testemunha silenciosa da noite - Uma figura de linguagem 

em que o discurso é direcionado a uma pessoa ausente, a uma entidade 

abstrata ou a algo inanimado. 
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Figuras de sintaxe ou 

construção 

interferem na estrutura 

gramatical da frase. 

 

Lipse - Você vai ao cinema hoje? Eu vou. (Omitindo o verbo "ir") - Omissão de 

termos que podem ser subentendidos pelo contexto. 

Zeugma - Ele quebrou a janela e o coração dela - Uso de uma palavra em uma 

frase para governar ou modificar duas ou mais palavras, mas apenas 

literalmente se aplica a uma delas. 

Hipérbato - A estrada longa e escura, eu não gostava de percorrê-la - Inversão 

da ordem normal das palavras para criar um efeito poético ou enfatizar uma 

ideia. 

Polissíndeto - Ele veio e falou e sorriu e partiu - Repetição de conjunções para 

enfatizar a conexão entre ideias. 

Assíndeto - Veio, viu, venceu - Omissão de conjunções entre palavras ou 

frases, dando uma sensação de rapidez ou fluidez. 

Anacoluto - Ele se lembrou do aniversário dela, que tinha sido ontem - Quebra 

na sequência lógica da frase, muitas vezes devido a uma mudança abrupta na 

estrutura. 

Pleonasmo - Subir para cima - Uso de palavras redundantes que não 

acrescentam significado adicional à expressão. 

silepse - Os brasileiros somos apaixonados por futebol - Concordância de um 

termo com outro que não está explicitamente expresso na frase, mas que pode 

ser deduzido pelo contexto. 

Anáfora - Eu tenho um sonho... Eu tenho um sonho... - Repetição de uma 

palavra ou expressão no início de versos ou frases. 

Figuras de som ou 

harmonia 

estão relacionadas à 

sonoridade das palavras. 

 

Aliteração – O rato roeu a roupa do rei de Roma - Repetição de sons 

consonantais no início de palavras próximas. 

Paronomásia – Onde há vontade, há um caminho - Uso de palavras que se 

assemelham foneticamente, mas têm significados diferentes. 

Assonância – O vento fresco mexia nas frestas - Repetição de sons de vogais 

semelhantes, criando uma harmonia sonora. 

Onomatopeia - O pássaro cantou 'piu-piu' - Palavras que imitam ou 

reproduzem sons naturais associados aos objetos ou ações que descrevem. 

 

Já os vícios de linguagem são os usos inadequados da língua que prejudicam a clareza e correção 

do discurso.  

https://cadernomapeado.com.br/mppi-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo! 

10 
 

 

 

 Tome nota! 

Caso o erro seja proposital, trata-se de uma figura de linguagem e não de um vício de linguagem.  

 

3.3) Coesão e Coerência 

Os conceitos de coesão e coerência são essenciais para a compreensão e interpretação dos textos e 

enunciados das provas. A coesão refere-se à conexão gramatical e semântica entre as partes de um 

texto. Uma composição coesa mantém uma lógica estrutural, onde as ideias estão interligadas por 

meio de elementos linguísticos.  

Já a coerência refere-se à consistência lógica e significativa de um texto como um todo. Um texto 

coerente tem uma estrutura que faz sentido ao leitor, conectando suas partes de maneira clara e 

natural.  

 

Momento das Questões 

CESPE/CEBRASPE 2024 - Notícias falsas costumam ser definidas como notícias, estórias, boatos, 

fofocas ou rumores que são deliberadamente criados para ludibriar ou fornecer informações 

enganadoras. Elas visam influenciar as crenças das pessoas, manipulá-las politicamente ou causar 

confusões em prol de interesses escusos. 

     Muitos comentadores têm chamado a atenção para o fato de que a falsidade das notícias não é 

um fenômeno inteiramente novo, pois já existia no tempo dos gregos, e, mais recentemente, desde 

que o tema entrou em pauta, não têm faltado artigos sobre o histórico das notícias falsas ao longo 

do tempo. 

     De fato, se a expressão significar a criação de informação falsa movida pelo propósito de enganar, 

o conceito está longe de ser novo. Basta pensar na longa história dos tabloides, das fofocas acerca 

da vida das celebridades, das táticas de estilo das revistas para fisgar seu público. Sabe-se também 

Cacofonia

•repetição 

incômoda de 

sons 

semelhantes, 

criando um 

efeito 

desagradável

•Ex.: os olhos 

dela doeram 

de dor.

Clichê

•expressões 

tão usadas 

que perdem a 

originalidade 

e impacto

•Ex.: chover no 

molhado

Coloquialismo

•uso de 

expressões 

informais ou 

regionais em 

um contexto 

formal

•Ex.: cada um 

no seu 

quadrado

Eufemismo 
excessivo

•uso 

exagerado de 

expressões 

suavizadas 

para amenizar 

a realidade

•Ex.: ele partiu 

para o além

Pleonasmo

•uso 

desnecessário 

de palavras 

repetidas que 

não 

acrescentam 

informação

•Ex.: subir para 

cima

Barbarismo

•uso incorreto 

de palavras ou 

formas 

gramaticais.

•Ex.: nós 

vamos 

almoçar em 

um self-

service. 
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como as estratégias de sedução e persuasão das revistas sempre funcionaram. Em quaisquer dos 

casos, são mensagens de forte apelo visual cujas chamadas são tão inacreditáveis que se tornam 

irresistíveis. 

Lucia Santaella. A pós-verdade é verdadeira ou falsa. Barueri: Estação de Letras e Cores, 2018 (com adaptações). 

Considerando os sentidos do texto precedente e seus aspectos linguísticos, julgue o item que 

se segue. 

No terceiro parágrafo, as formas verbais “Basta” (segundo período) e “Sabe-se” (terceiro 

período) atuam como elementos articuladores da coerência textual, na medida em que são 

formas impessoais empregadas com a finalidade de ocultar o sujeito gramatical das orações 

por elas introduzidas. 

Gabarito: Errado 

       Comentário: gabarito está errado porque a justificativa apresentada no item está equivocada 

ao afirmar que as formas verbais “Basta” e “Sabe-se” atuam para ocultar o sujeito gramatical. 

• “Basta” (segundo período) é uma forma verbal impessoal, mas sua função não é a de ocultar um 

sujeito gramatical. Neste caso, "Basta" é impessoal porque não tem sujeito, sendo uma construção 

comum em expressões como "Basta pensar", em que o verbo "bastar" está sendo utilizado para 

introduzir um exemplo. 

• “Sabe-se” (terceiro período) também é impessoal, mas essa impessoalidade se deve ao uso do 

pronome apassivador "se". Nesse caso, o sujeito existe e é indeterminado ("sabe-se"), o que é uma 

estratégia comum para expressar uma generalização. Logo, a impessoalidade aqui não tem a função 

de "ocultar o sujeito", mas sim de expressar uma noção genérica ou indeterminada. 

Portanto, a justificativa apresentada no item não está correta em relação ao papel das formas verbais 

na construção da coerência textual. Elas são impessoais por suas próprias características, mas não 

têm a finalidade de ocultar o sujeito gramatical, o que torna o gabarito errado. 

 

CESPE/CEBRASPE 2024 –   Nos países desenvolvidos, as práticas sociais de leitura e de escrita 

assumiram a natureza de problema relevante no contexto da constatação de que a população, 

embora alfabetizada, não dominava as habilidades de leitura e de escrita necessárias para uma 

participação efetiva e competente nas práticas sociais e profissionais que envolvem a língua escrita. 

Assim, na França e nos Estados Unidos da América (EUA), para limitar a análise a esses dois países, 

os problemas de illettrisme e de literacy/illiteracy surgiram de forma independente da questão da 

aprendizagem básica da escrita. 

Na França, o illettrisme surgiu para caracterizar jovens e adultos do chamado Quarto Mundo 

(expressão que designa a parte dapopulação, desfavorecida) que nos países revelavam 

desenvolvidos, precário mais domínio das competências de leitura e de escrita, o que dificultava sua 

inserção no mundo social e no mundo do trabalho. Partindo do fato de que toda a população 

domina o sistema de escrita, porque passou pela escolarização básica, as discussões sobre o 

illettrisme se fazem sem relação com a questão do apprendre à lire et à écrire (a alfabetização escolar) 
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e com a questão da alphabétisation (termo em geral reservado às ações desenvolvidas junto aos 

trabalhadores imigrantes, analfabetos na língua francesa). 

O mesmo ocorreu nos EUA, onde o foco em problemas de literacy/illiteracy emergiu, no início dos 

anos 80 do século passado, como resultado da constatação de que jovens graduados na high school 

não dominavam as habilidades de leitura demandadas em práticas sociais e profissionais que 

envolvem a escrita. Também nesse caso, as discussões, os relatórios, as publicações apontaram que 

o problema não estava na illiteracy (no não saber ler e escrever), mas na literacy (no não domínio de 

competências de uso da leitura e da escrita). 

O que se quer aqui destacar é que, tanto na França quanto nos EUA, os dois problemas — o domínio 

precário de competências de leitura e de escrita necessárias para a participação em práticas sociais 

letradas e as dificuldades no processo de aprendizagem do sistema de escrita, ou da tecnologia da 

escrita — são tratados de forma independente, o que revela o reconhecimento de suas 

especificidades e uma relação de não causalidade entre eles. Magda Soares. Letramento e alfabetização: as muitas 

facetas. Internet: www.scielo.br (com adaptações).  

Com base na estrutura e no vocabulário do texto precedente, julgue o item que se segue.  

Estaria mantida a correção ortográfica, mas não as relações sintáticas estabelecidas no 

segundo período do segundo parágrafo caso o vocábulo “porque” fosse reescrito como por 

que.  

Gabarito: Errado.  

       Comentário: O uso de "porque" estabelece uma relação causal entre a população dominar o 

sistema de escrita e as discussões sobre o illettrisme na França. Se substituíssemos "porque" por "por 

que", a frase teria um sentido interrogativo, o que alteraria completamente o significado da sentença. 

Portanto, a mudança comprometeria a relação sintática estabelecida no texto, tornando a afirmação 

incorreta. 

 

CESPE/CEBRASPE 2024 - Devemos salientar mais uma vez o caráter essencial dos sentimentos 

negativos. Manifestações populares e mudança social advêm do acúmulo de muitos cidadãos 

irritados e ofendidos. Ocultar sentimentos negativos sob o tapete do pensamento positivo significa 

estigmatizar e tornar vexaminosa a estrutura emocional do mal-estar social e da instabilidade. Alguns 

dirão que optamos por privar trabalhadores dos benefícios da ciência do bem-estar em troca do 

aceno de uma ideia vaga de consciência coletiva. A felicidade, como alguns empiristas ferrenhos 

afirmarão, é o único bem tangível em que podemos pôr as mãos aqui e agora. Nossa resposta e 

nossa objeção final podem ser encontradas na famosa refutação do utilitarismo do filósofo Robert 

Nozick. Em 1974, ele pediu a seus leitores que participassem de um experimento mental que 

consistia em imaginar que estamos conectados a uma máquina que nos proporciona qualquer 

experiência prazerosa. Nossos cérebros seriam estimulados a acreditar que estaríamos vivendo a 

vida que desejamos. A pergunta de Nozick, então, era: dada a possibilidade de escolha, você 

preferiria a máquina prazerosa à vida real (e presumivelmente mais infeliz)? Uma resposta a essa 

questão parece hoje ainda mais relevante do que antes, sobretudo agora que a ciência da felicidade 

e as tecnologias virtuais se tornam tão predominantes. Nossa resposta, assim como a de Nozick, é a 
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de que o prazer e a busca da felicidade não podem superar a realidade e a busca por conhecimento 

— o pensamento crítico sobre nós mesmos e sobre o mundo que nos rodeia. Uma “máquina da 

experiência” do tipo que Nozick imaginou tem hoje seu equivalente em uma indústria da felicidade 

que pretende nos controlar: ela não apenas borra e confunde a capacidade de conhecer as condições 

que moldam nossa existência, mas também faz que essas condições em si sejam irrelevantes. 

Conhecimento e justiça, e não felicidade, continuam a ser o propósito moral revolucionário da vida. 
Edgar Cabanas e Eva Illouiz. Happycracia: fabricando cidadãos felizes. São Paulo: Ubu, 2022, p. 274-275 (com adaptações). 

Acerca das ideias e de aspectos linguísticos do texto apresentado, julgue o item a seguir. 

O trecho “dada a possibilidade de escolha” (nono período) veicula ideia de explicação. 

Gabarito: Errado.  

       Comentário: O trecho "dada a possibilidade de escolha" não veicula uma ideia de explicação, 

mas sim uma condição para a situação proposta por Robert Nozick em seu experimento mental. Ele 

está estabelecendo uma condição hipotética para a pergunta que se segue, ou seja, para que a 

pergunta de Nozick faça sentido, é necessário considerar a possibilidade de escolha entre duas 

opções. Portanto, o termo "dada" introduz uma concessão, não uma explicação, indicando que, 

diante dessa condição hipotética, a pergunta seguinte se torna relevante. 

 

LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL  

 

LEI Nº 8.625/1993 – LEI ORGÂNICA NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização 

do Ministério Público dos Estados e dá outras providências. 

 

Capítulo I: Das Disposições Gerais 

Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis. 

Comentário: 

Esse artigo define a essência constitucional do Ministério Público (MP), que é uma instituição 

permanente – ou seja, ela não pode ser extinta nem suspensa, pois tem um papel contínuo e 

indispensável no Estado Democrático de Direito. 

Ao dizer que o MP é essencial à função jurisdicional do Estado, a lei afirma que, sem o Ministério 

Público, a Justiça não conseguiria exercer plenamente sua função de garantir direitos e aplicar a lei. 
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O artigo também descreve as três grandes missões do MP: 

I) Defesa da ordem jurídica – proteger a aplicação correta das leis. 

II) Defesa do regime democrático – garantir o respeito à democracia e aos valores constitucionais. 

III) Defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis – proteger direitos que não podem ser 

renunciados pelas pessoas, como saúde, vida, infância, meio ambiente, patrimônio público, entre 

outros. 

 

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e 

a independência funcional. 

Comentário:  

Aqui estão os três princípios institucionais que regem a atuação do MP: 

I) Unidade: embora composto por vários membros, o MP é uma única instituição. Qualquer membro 

atua em nome da instituição como um todo. 

II) Indivisibilidade: um Promotor pode ser substituído por outro sem prejuízo à continuidade do 

processo. Não há "titularidade pessoal" do caso. 

II) Independência funcional: cada membro tem liberdade para tomar decisões com base na lei e na 

sua consciência jurídica, sem subordinação hierárquica no exercício da função. 

 

Art. 2º Lei complementar, denominada Lei Orgânica do Ministério Público, cuja iniciativa é facultada 

aos Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados, estabelecerá, no âmbito de cada uma dessas 

unidades federativas, normas específicas de organização, atribuições e estatuto do respectivo 

Ministério Público. 

Parágrafo único. A organização, atribuições e estatuto do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios serão objeto da Lei Orgânica do Ministério Público da União. 

Art. 3º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira, 

cabendo-lhe, especialmente: 

I - praticar atos próprios de gestão; 

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da 

carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios; 

III - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; 

IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização; 
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V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos, bem como a fixação e o reajuste 

dos vencimentos de seus membros; 

VI - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares, bem 

como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus servidores; 

VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, 

promoção e demais formas de provimento derivado; 

VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos e 

carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério Público 

e de seus servidores; 

IX - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça; 

X - compor os seus órgãos de administração; 

XI - elaborar seus regimentos internos; 

XII - exercer outras competências dela decorrentes. 

Parágrafo único As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia funcional, 

administrativa e financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade 

imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas. 

Art. 4º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Governador do Estado, que a 

submeterá ao Poder Legislativo. 

§ 1º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais, compreendidos 

os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de cada mês, sem 

vinculação a qualquer tipo de despesa. 

§ 2º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Ministério Público, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios e 

renúncia de receitas, será exercida pelo Poder Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema 

de controle interno estabelecido na Lei Orgânica. 

 

Capítulo II: Da Organização do Ministério Público 

 

Seção I: Dos Órgãos de Administração 

Art. 5º São órgãos da Administração Superior do Ministério Público: 

I - a Procuradoria-Geral de Justiça; 
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II - o Colégio de Procuradores de Justiça; 

III - o Conselho Superior do Ministério Público; 

IV - a Corregedoria-Geral do Ministério Público. 

Art. 6º São também órgãos de Administração do Ministério Público: 

I - as Procuradorias de Justiça; 

II - as Promotorias de Justiça. 

 

Seção II: Dos Órgãos de Execução 

Art. 7º São órgãos de execução do Ministério Público: 

I - o Procurador-Geral de Justiça; 

II - o Conselho Superior do Ministério Público; 

III - os Procuradores de Justiça; 

IV - os Promotores de Justiça. 

 

Seção III: Dos Órgãos Auxiliares 

Art. 8º São órgãos auxiliares do Ministério Público, além de outros criados pela Lei Orgânica: 

I - os Centros de Apoio Operacional; 

II - a Comissão de Concurso; 

III - o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional; 

IV - os órgãos de apoio administrativo; 

V - os estagiários. 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA  
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NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre a teoria referente ao tema de sistemas operacionais, tema muito 

importante para os estudos para o seu concurso: 

1 – Família de Sistemas Operacionais: Windows 11.   

 

Gostaríamos de agradecer a confiança depositada em nosso material. Saiba que garantimos que 

você terá o material mais adequado para conquista da sua aprovação. Não esqueça que o seu 

empenho é fundamental; afinal, passar em um concurso público não é tarefa fácil, mas também não 

é algo impossível. Mas não se esqueça: nós acreditamos em você! 

 

2) Windows 11 

Alunos, sistema operacional é um tema de grande relevância e de alta incidência nos concursos 

públicos. Após uma análise meticulosa, verificamos que esse tema é o terceiro mais cobrado pelas 

bancas de concurso, ocupando cerca de 8% das questões de informática. Portanto, como essa 

matéria tem peso 2 no seu concurso, prestem atenção e decorem os conceitos básicos, pois com 

eles você acertará a maioria das questões. Informática é uma matéria com conteúdo infinito, porém, 

neste tópico, você encontrará o essencial para garantir 100% dos pontos em Windows: conceitos 

iniciais, atalhos, disco rígido, ferramentas e explorador de arquivos (não necessariamente nessa 

ordem). Vamos lá?! 

 

2.1) Conceito 

O Windows 11 traz recursos importantes que são essenciais para as organizações. Desenvolvido 

sobre a mesma base sólida do Windows 10, ele garante uma transição tranquila para quem já utiliza 

a versão anterior. Essa atualização aprimora as funcionalidades conhecidas, mantendo a 

familiaridade do sistema. Com inovações projetadas para aumentar a produtividade dos usuários, o 

Windows 11 é ideal para atender às demandas do ambiente de trabalho híbrido atual, integrando 

mobilidade e desktop de forma eficiente. 

O Windows 11 pode ser conceituado de duas formas: (i) quanto à funcionalidade; e (ii) quanto à 

licença.  

Funcionalidade guarda relação com a função do sistema operacional, então podemos afirmar que 

o Windows 11 é um sistema (software, cuidado para não confundir com hardware) que realiza o 

controle de outros dispositivos da máquina (CD, HD, teclado, tela etc.).  

Licença diz respeito à empresa que detém os direitos do código-fonte (Microsoft). 
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2.1.1) Arquitetura do sistema 

É importante lembrar que as bancam especificam quais arquiteturas serão cobradas (32 e 64 bits), 

dessa forma, faz-se necessário redobrar a atenção nos termos técnicos apresentados.  

A arquitetura do Windows 11 só pode ser de 64 bits. Diferente do Windows 10, o novo Windows 

não comporta a arquitetura de 32 bits.  

 

2.1.2) Barra de tarefas 

Para quem não conhece, a barra de tarefas é a “barrinha” em que fica localizada a hora, data, ícones 

fixados ou abertos. Logo abaixo, deixo a imagem para melhor compreensão: 

 

                                        Barra de pesquisa     Visão de tarefas 

 

 

                                                        Iniciar         Ícones/Programas                            Área de notificações 

 

Aproveitando a questão, você também pode chegar ao comando cobrado pela banca utilizando o 

seguinte atalho:  Ctrl+Alt+Del → Trocar usuário, bloquear, desligar, suspender, reiniciar, sair, alterar 

uma senha, gerenciador de tarefas etc. 

Observado isso, retornaremos à abordagem sobre a funcionalidade de cada ícone e os possíveis 

atalhos que podem ser utilizados para acessá-los. 

 

a) Iniciar 

É possível acessar esse ícone com os seguintes atalhos: CTRL+ESC ou por meio da tecla Windows. 

É de extrema importância que você teste os atalhos e os memorize. Já testou?! 

É utilizando esse botão que você tem acesso às configurações, ferramentas, documentos, usuários 

do computador etc. 

Já foi objeto de questão! Ao clicar com o botão direito no botão iniciar, você terá como resposta 

o “Menu de contexto iniciar”, que apresenta algumas alternativas:  
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b) Barra de pesquisa 

A barra de pesquisa (não confunda com barra de tarefas) pode ser utilizada para pesquisar dados 

do próprio Windows ou da internet. Nela, você pode pesquisar utilizando texto ou áudio com os 

serviços da famosa Cortana (assistente inteligente da Microsoft) através da barra ou pelo atalho 

WIN+C ou WIN+S. 

 

 

c) Visão de tarefas 

Pode ser acessada através do atalho: Windows + TAB. Com essa nova funcionalidade, você tem 

acesso à visão geral dos arquivos que estão abertos. 
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d) Ícones/programas 

Os ícones podem ser fixados manualmente. Qualquer ícone pode ser fixado, basta abrir o 

programa/arquivo, clicar com o botão direito do mouse na imagem do ícone na barra de tarefas e 

selecionar “Fixar na Barra de Tarefas”. Além disso, quando você passa o mouse por cima do ícone, 

ele apresenta uma miniatura da janela que está aberta.  

Para fechar esse tópico, você sabe diferenciar um ícone principal de um atalho? Não?! 

 

 

Atalhos são arquivos de extensão LNK, se forem excluídos, não afetam o arquivo original. 

 

e) Área de notificações/Central de ações 

Mostra a hora, data, notificações do Windows, e-mails, ícone da bateria e outros ícones que estão 

sendo utilizados em segundo plano. 

A pequena seta no canto inferior 

esquerdo indica que é um atalho. 
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A Área de Notificação está posicionada no canto direito da barra de tarefas. Ao clicar no horário/data 

exibidos, você poderá visualizar as notificações mais recentes de seus aplicativos, como e-mails, 

atualizações e outros alertas. Um recurso especialmente útil, principalmente para quem estuda para 

concursos, é o assistente de foco. Ele ajuda a reduzir distrações, permitindo que você personalize 

várias configurações de acordo com suas necessidades. 
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2.1.3) Explorador de arquivos 

O gerenciador de arquivos e diretórios do Windows é utilizado para acessar downloads, imagens, 

nuvens, vídeos e músicas, funcionando basicamente como uma biblioteca. Abaixo, uma imagem do 

explorador de arquivos no Windows 11: 

 

 

 

O Painel de Visualização, localizado à direita de uma janela, permite pré-visualizar o conteúdo de 

um arquivo sem abri-lo, como PDFs, documentos do Word, imagens, entre outros. Já o Painel de 

Detalhes, na mesma posição, exibe informações importantes sobre o arquivo, como formato, data 

de criação, tamanho e dimensões, tudo isso ao simplesmente clicar no item desejado. 
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 Importante! 

Decorem as opções existentes dentro do explorador de arquivos: arquivo, computador e exibir. 

Cuidado, pois algumas bancas cobram esse tipo de conteúdo mais “decoreba”, a banca do seu 

concurso pode fazer a mesma coisa.  

Para finalizar esse tópico, falaremos de um dos temas mais cobrados quando o assunto é sistema 

operacional: pastas e diretórios. Como é um assunto importante, filtramos o grosso do conteúdo 

para você ter certeza de que está aprendendo o que será cobrado na prova. 

O Windows utiliza UM diretório raiz e TRÊS estruturas de endereços: 

 

 

 

 

 

 Importante! 

DECORE! Aluno, você não pode sair desse tópico sem decorar os caracteres proibidos (não podem 

ser utilizados para nomear um arquivo): 

 

 

Trata-se de um conteúdo muito cobrado pelas bancas, não se engane, pois, na hora da prova, se 

não tiver decorado, pode se confundir facilmente. Você é nosso aluno, portanto, não pode errar 

uma dessas. Ok?! 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

Iniciaremos agora o estudo dos dispositivos da Constituição Federal para a sua prova. Trata-se de 

um estudo fundamental em busca da sua aprovação e, portanto, requer muita atenção. 

C:\ C:\Arquivos 

de Programas 

C:\Usuários 

C:\Windows 

 

? : * <> | /\ 
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TÍTULO II: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

Capítulo I: Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Comentário: 

Em direito constitucional, sem dúvidas, esse é um dos temas mais quentes, tendo se verificado uma 

alta taxa de cobrança da sua banca em relação a este assunto. 

Conforme ensina Alexandre de Moraes: “O conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser 

humano, que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção contra 

o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da 

personalidade humana, pode ser definido como direitos fundamentais”. 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Comentário: 

Súmula Vinculante 6: Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior 

ao salário-mínimo para as praças prestadoras de serviço militar inicial. 

 

I - Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

Comentário: 

Ações afirmativas: discriminação positiva, buscam realizar a igualdade material. 

Exemplos: 

I – Cotas raciais para negros e indígenas ingressarem em Universidades Públicas  

II – Bolsas de estudo em universidades privadas para alunos de baixa renda  

Limite de idade em concurso público: É autorizado, porém não pode apenas o edital prever essa 

limitação, é necessário a previsão em lei  

Súmula vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 

aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 
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II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

Comentário:  

O princípio da legalidade requer especial atenção quanto a sua aplicação na esfera da 

administração pública e na esfera dos particulares. Enquanto os particulares podem fazer tudo aquilo 

que a lei não proíbe, a administração pública fica adstrita àquilo que a lei permite, ou seja, sua 

margem de atuação é mais restrita, estando definida na lei. 

 

III - Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

Comentário:  

O artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 é uma garantia fundamental que estabelece 

que ninguém, sob nenhuma circunstância, pode ser submetido à tortura ou a tratamento desumano 

ou degradante no Brasil. Esse é um princípio fundamental do Estado de Direito e dos direitos 

humanos, e sua inclusão na Constituição visa proteger a dignidade e a integridade das pessoas em 

território brasileiro. 

Vamos entender o significado dos termos-chave neste inciso: 

 Tortura: A tortura refere-se a qualquer ato intencional que cause sofrimento físico ou mental 

grave a uma pessoa, com o objetivo de obter informações, punir, intimidar ou por qualquer outro 

motivo. A tortura é considerada uma violação grave dos direitos humanos e é estritamente proibida 

pelo direito internacional e pela legislação brasileira. 

 Tratamento desumano ou degradante: Isso se refere a ações ou condições que causem 

sofrimento físico ou mental a uma pessoa, mesmo que não cheguem ao nível extremo da tortura. 

Tratamento desumano ou degradante pode incluir, por exemplo, condições de detenção insalubres, 

humilhação, coerção psicológica, entre outros. 

A inclusão desse inciso na Constituição tem como objetivo garantir que o Estado brasileiro e seus 

agentes respeitem os direitos humanos e a dignidade das pessoas, independentemente de sua 

situação legal ou qualquer outra circunstância. Isso significa que a tortura e tratamentos desumanos 

ou degradantes são estritamente proibidos, seja durante prisões, interrogatórios, detenções, ou em 

qualquer outra situação envolvendo o Estado. 

Além disso, essa disposição também reflete o compromisso do Brasil com as normas e tratados 

internacionais de direitos humanos, como a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que o país ratificou. 

Portanto, o artigo 5º, inciso III, da Constituição de 1988, reforça a importância da proteção da 

dignidade humana e do respeito aos direitos fundamentais de todos os indivíduos no Brasil. 
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IV - É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

Comentário:  

Este inciso contém duas partes importantes: 

 "É livre a manifestação do pensamento": Essa parte garante o direito fundamental à liberdade 

de expressão, que é um dos pilares da democracia. Isso significa que as pessoas têm o direito de 

expressar suas opiniões, ideias, pensamentos e sentimentos de maneira aberta, pública e sem 

censura, desde que essas manifestações estejam dentro dos limites legais, ou seja, sem incitar à 

violência, à discriminação ou a outras formas de discurso proibido pela lei. 

 "sendo VEDADO o anonimato": A segunda parte do inciso proíbe o anonimato em 

manifestações públicas de pensamento. Isso significa que, ao exercer o direito à liberdade de 

expressão, as pessoas não podem fazer isso de forma anônima. Em outras palavras, ao se expressar 

publicamente, as pessoas devem identificar-se, revelando sua identidade. A proibição do anonimato 

visa garantir a responsabilidade pelos discursos e evitar abusos ou a prática de atos ilegais de forma 

impune. 

No entanto, é importante observar que o anonimato ainda pode ser preservado em algumas 

circunstâncias, como em situações em que a identidade precisa ser protegida por razões de 

segurança ou em denúncias anônimas, desde que essas denúncias sejam feitas de boa-fé e não com 

o objetivo de difamar ou prejudicar injustamente outra pessoa. 

Em síntese, o artigo 5º, inciso IV, da Constituição de 1988, assegura o direito à liberdade de 

expressão, mas ao mesmo tempo estabelece que essa liberdade deve ser exercida de forma 

responsável e identificável, proibindo o anonimato em manifestações públicas de pensamento. Essa 

disposição visa equilibrar a liberdade de expressão com a responsabilidade e a transparência nas 

manifestações públicas. 

 

V - É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem; 

Comentário:  

Este inciso garante o direito de resposta para qualquer pessoa que seja alvo de informações 

inverídicas ou ofensivas divulgadas pela mídia ou por terceiros. Vamos entender os elementos-chave 

desse direito: 

 Direito de Resposta: O direito de resposta é a possibilidade de a pessoa atingida por uma 

informação falsa ou ofensiva ter a oportunidade de se manifestar publicamente para corrigir os fatos 

ou se defender. Esse direito permite que a pessoa afetada possa apresentar sua versão dos 

acontecimentos ou esclarecer informações equivocadas. 
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 Proporcional ao Agravo: A resposta deve ser proporcional à gravidade do agravo sofrido. Isso 

significa que a resposta não pode ser exagerada nem subestimada em relação à ofensa original. 

Deve ser uma resposta adequada ao dano causado à imagem, à honra ou ao direito da pessoa. 

 Indenização por Dano Material, Moral ou à Imagem: Além do direito de resposta, a 

Constituição também prevê a possibilidade de indenização por danos materiais, morais ou à imagem. 

Isso significa que a pessoa prejudicada pode buscar reparação financeira pelos prejuízos sofridos em 

consequência da divulgação de informações falsas ou ofensivas. 

Esse direito visa equilibrar a liberdade de expressão com a proteção da honra, imagem e direitos das 

pessoas. Ele permite que aqueles que tenham sua reputação prejudicada ou sejam vítimas de 

informações falsas tenham meios legais para se defender e obter reparação pelos danos causados. 

 

 

VI - É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

Comentário:  

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Liberdade de Consciência e de Crença: A primeira parte do inciso assegura que todas as pessoas 

têm o direito fundamental à liberdade de consciência e crença. Isso significa que cada indivíduo tem 

o direito de acreditar no que quiser, seja em uma religião específica, em uma filosofia de vida ou em 

valores pessoais, sem sofrer coerção ou pressão para adotar uma crença particular. 

 Livre Exercício dos Cultos Religiosos: O inciso também garante o direito ao livre exercício dos 

cultos religiosos. Isso implica que as pessoas têm o direito de praticar sua religião, participar de 

cerimônias religiosas, seguir rituais e crenças de sua escolha, desde que essas práticas estejam em 

conformidade com as leis do país. 

 Proteção aos Locais de Culto e Liturgias: O último aspecto do inciso diz que a lei deve garantir 

a proteção dos locais de culto religioso (como igrejas, templos, mesquitas, sinagogas etc.) e de suas 

liturgias (cerimônias e práticas religiosas). Isso significa que esses locais e práticas religiosas devem 

ser respeitados e protegidos contra interferência ou vandalismo. 

Em resumo, o artigo 5º, inciso VI, da Constituição de 1988, estabelece a liberdade religiosa como um 

direito fundamental no Brasil. Ele garante que as pessoas são livres para escolher suas crenças, 

É assegurado o 
direito de resposta

proporcional ao agravo, 

além da indenização por

Dano Material

Dano Moral 
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https://cadernomapeado.com.br/mppi-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo! 

28 
 

praticar suas religiões e que os locais de culto e rituais religiosos devem ser protegidos. Esse princípio 

reflete o compromisso do país com a diversidade religiosa e a tolerância religiosa, promovendo um 

ambiente onde diferentes crenças podem coexistir e serem exercidas sem discriminação ou 

perseguição. 

 Momento da jurisprudência do Supremo tribunal Federal (STF) 

Proteção ao meio ambiente e liberdade religiosa – Lei que permite o sacrifício ritual de animais em 

cultos de religiões de matriz africana – constitucionalidade 

"2. A prática e os rituais relacionados ao sacrifício animal são patrimônio cultural imaterial e constituem os modos 

de criar, fazer e viver de diversas comunidades religiosas, particularmente das que vivenciam a liberdade religiosa 

a partir de práticas não institucionais. 3. A dimensão comunitária da liberdade religiosa é digna de proteção 

constitucional e não atenta contra o princípio da laicidade. 4. O sentido de laicidade empregado no texto 

constitucional destina-se a afastar a invocação de motivos religiosos no espaço público como justificativa para a 

imposição de obrigações. A validade de justificações públicas não é compatível com dogmas religiosos. 5. A 

proteção específica dos cultos de religiões de matriz africana é compatível com o princípio da igualdade, uma vez 

que sua estigmatização, fruto de um preconceito estrutural, está a merecer especial atenção do Estado. 6. Tese 

fixada: “É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o sacrifício 

ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana”. RE 494601/RS 

 

Ação direta de inconstitucionalidade – designação de pastor evangélico para atuar nas corporações 

militares – ofensa à liberdade religiosa 

"1. A regra de neutralidade do Estado não se confunde com a imposição de uma visão secular, mas consubstancia 

o respeito e a igual consideração que o Estado deve assegurar a todos dentro de uma realidade multicultural. 

Precedentes. 2. O direito à liberdade de religião, como expectativa normativa de um princípio da laicidade, obsta 

que razões religiosas sejam utilizadas como fonte de justificação de práticas institucionais e exige de todos os 

cidadãos, os que professam crenças teístas, os não teístas e os ateístas, processos complementares de aprendizado 

a partir da diferença. 3. O direito dos militares à assistência religiosa exige que o Estado abstenha-se de qualquer 

predileção, sob pena de ofensa ao art. 19, I, da CRFB. Norma estadual que demonstra predileção por determinada 

orientação religiosa em detrimento daquelas inerentes aos demais grupos é incompatível com a regra constitucional 

de neutralidade e com o direito à liberdade de religião." ADI 3478/RJ 

 

VII - É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Prestação de Assistência Religiosa: O inciso assegura que é garantida a prestação de assistência 

religiosa em locais de internação coletiva, sejam eles entidades civis (como hospitais, casas de 

repouso, prisões, entre outros) ou militares (como instituições das Forças Armadas). Essa assistência 

religiosa envolve o apoio espiritual e religioso aos indivíduos que estejam internados nesses locais. 
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 Nos Termos da Lei: O inciso ressalta que essa garantia está sujeita às disposições da legislação 

vigente. Isso significa que a assistência religiosa deve ser fornecida de acordo com a regulamentação 

e normas estabelecidas em leis e regulamentos específicos. 

A razão por trás desse dispositivo constitucional é assegurar que as pessoas que estejam internadas 

em locais de internação coletiva tenham a oportunidade de receber assistência religiosa se assim 

desejarem. Isso reconhece a importância da dimensão espiritual e religiosa na vida das pessoas e 

permite que elas tenham acesso a apoio religioso durante momentos de dificuldade, como 

internações em hospitais ou detenções em prisões, desde que estejam de acordo com a 

regulamentação legal. 

 

VIII - Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 

prestação alternativa, fixada em lei; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Não Privar de Direitos por Motivo de Crença ou Convicção: O inciso proíbe que qualquer 

pessoa seja privada de seus direitos fundamentais com base em sua crença religiosa, convicção 

filosófica ou política. Isso significa que o Estado e outras entidades não podem discriminar ou 

restringir os direitos das pessoas devido às suas crenças ou convicções pessoais nesses assuntos. 

 Exceção para Obrigações Legais: A exceção a essa regra ocorre quando alguém invoca suas 

crenças ou convicções para se eximir do cumprimento de uma obrigação legal que seja imposta a 

todos os cidadãos. Por exemplo, se uma lei obriga o serviço militar, o cidadão pode invocar suas 

crenças religiosas ou convicções filosóficas para solicitar a recusa ao serviço militar, mas a lei deve 

prever uma prestação alternativa, que também seja fixada em lei, que permita ao cidadão cumprir 

suas obrigações de maneira diferente, como serviço alternativo ou pagamento de uma taxa. 

Em resumo, o artigo 5º, inciso VIII, da Constituição, protege o direito à liberdade de crença e 

convicção religiosa ou filosófica, garantindo que ninguém seja discriminado ou privado de seus 

direitos com base nessas crenças. No entanto, reconhece que, em situações em que todos os 

cidadãos são obrigados a cumprir determinadas obrigações legais, as pessoas podem invocar suas 

crenças como motivo de escusa, desde que exista uma prestação alternativa prevista em lei que 

permita o cumprimento das obrigações de forma diferente. Isso equilibra o respeito à liberdade de 

crença com o cumprimento das obrigações legais. 

 

IX - É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença; 

Comentário: 
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Liberdade de imprensa: Direito a crítica jornalística, porém não exclui a possibilidade de o jornalista 

ser responsabilizado, direito de resposta e indenização.  A censura estatal é vedada, pois é 

incompatível com a liberdade de expressão. 

 

X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 

direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 

por determinação judicial; 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Asilo Inviolável do Indivíduo: O inciso estabelece que a casa é considerada um asilo inviolável. 

Isso significa que a casa é um local protegido onde a pessoa deve se sentir segura em relação à 

invasão por parte de terceiros, incluindo as autoridades. 

 O conceito de ‘casa’, para o fim da proteção jurídico-constitucional a que se refere o art. 5 º, 

XI, da Constituição Federal, reveste-se de caráter amplo, pois compreende, na abrangência de sua 

designação tutelar, (a) qualquer compartimento habitado, (b) qualquer aposento ocupado de 

habitação coletiva e (c) qualquer compartimento privado não aberto ao público, onde alguém exerce 

profissão ou atividade. 

 Requisitos para Ingressar na Casa SEM Consentimento: O inciso enumera as circunstâncias em 

que alguém pode entrar na casa de uma pessoa sem o consentimento do morador. Essas 

circunstâncias são: 

a) Flagrante delito: Quando alguém está cometendo um crime flagrante dentro da residência, as 

autoridades podem entrar para efetuar uma prisão ou tomar medidas legais. 

b) Desastre: Em caso de desastre, como incêndio, inundação, ou outra situação que coloque a vida 

ou a segurança dos moradores em risco iminente, as autoridades podem entrar para prestar 

assistência ou socorro. 

c) Prestar Socorro: Se alguém estiver em perigo ou precisar de socorro urgente dentro da casa, as 

autoridades ou outras pessoas podem entrar para prestar ajuda. 

d) Determinação Judicial: Durante o dia e mediante determinação judicial, as autoridades podem 

entrar na casa, mas apenas com uma ordem emitida por um juiz. Essa medida deve ser baseada em 

evidências de que a entrada é necessária para fins legais específicos, como uma busca ou apreensão. 
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A inviolabilidade do domicílio é um importante princípio que protege a privacidade, a segurança e 

a liberdade das pessoas em suas residências. Ela evita a entrada arbitrária ou sem justificativa das 

autoridades em casas particulares, garantindo que essa ação seja restrita a situações de exceção, 

devidamente fundamentadas e dentro dos limites estabelecidos peça Constituição Federal. 

 

XII - É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 

a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;        

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Inviolabilidade do Sigilo: O inciso afirma que o sigilo da correspondência e de várias formas de 

comunicação é inviolável. Isso significa que o Estado e suas autoridades não podem acessar ou 

interferir nessas comunicações sem justificativa legal. 

 Abrange Diferentes Formas de Comunicação: O inciso estabelece a inviolabilidade do sigilo 

em diversas formas de comunicação, incluindo: 

a) Correspondência: Refere-se ao sigilo das cartas, pacotes e mensagens físicas enviadas por meio 

dos correios. 

b) Comunicações Telegráficas: Envolve o sigilo das mensagens transmitidas por meio de telegrafia, 

embora esse meio de comunicação tenha se tornado menos comum nos dias de hoje. 

c) Dados: Refere-se ao sigilo de dados armazenados em meios digitais, como informações em 

computadores, servidores, e-mails, e outros dispositivos eletrônicos. 

d) Comunicações Telefônicas: Envolve o sigilo das conversas telefônicas, incluindo chamadas de 

voz e mensagens de texto enviadas por meio de telefones celulares e fixos. 

Requisitos para 
Ingressar na Casa SEM 
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 Exceção com Ordem Judicial: O inciso estabelece que a inviolabilidade do sigilo das 

comunicações telefônicas pode ser excepcionada por ordem judicial, desde que sejam cumpridos 

certos requisitos legais. Isso significa que, em casos específicos e mediante autorização de um juiz, 

as autoridades podem interceptar ou acessar comunicações telefônicas para fins de investigação 

criminal ou instrução processual penal. 

 Hipóteses e Forma Determinadas por Lei: Qualquer exceção ao sigilo telefônico deve estar 

prevista na lei, e a lei deve estabelecer as hipóteses e a forma específica em que essa exceção pode 

ser aplicada. Isso garante que as exceções sejam claramente definidas e sujeitas a limitações legais. 

Em resumo, o artigo 5º, inciso XII, da Constituição brasileira protege o sigilo da correspondência e 

de várias formas de comunicação, reconhecendo a importância da privacidade e da liberdade 

individual nas comunicações. No entanto, prevê que o sigilo das comunicações telefônicas pode ser 

excepcionado por ordem judicial, mas apenas em situações especificamente previstas em lei e 

mediante um processo legal adequado, como parte de investigações criminais ou processos penais. 

Isso equilibra a proteção da privacidade com a necessidade de investigar crimes de maneira legítima 

e controlada judicialmente. 

 Momento da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

Dados telefônicos – necessidade de autorização judicial ou do proprietário do aparelho 

"3. Os dados constantes de aparelho celular obtidos por órgão investigativo - mensagens e conversas por meio de 

programas ou aplicativos (WhatsApp) - somente são admitidos como prova lícita no processo penal quando há 

precedente mandado de busca e apreensão expedido por juiz competente ou quando há autorização voluntária de 

interlocutor da conversa. 4. Não há nulidade na prova da participação delitiva do agente que se dá por troca de 

mensagens com o corréu tendo o acesso sido autorizado tanto pela autoridade judicial quanto pelo proprietário 

do aparelho." AgRg no HC n. 646.771/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

10/8/2021, DJe de 13/8/2021. 

 

Número IMEI – identificação do objeto do crime – descaracterização quebra do sigilo de dados  

"1. 'A jurisprudência das duas Turmas da Terceira Seção deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de ser ilícita 

a prova obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de textos SMS, 

conversas por meio de programa ou aplicativos ('WhatsApp'), mensagens enviadas ou recebidas por meio de correio 

eletrônico, obtidos diretamente pela polícia no momento do flagrante, sem prévia autorização judicial para análise 

dos dados armazenados no telefone móvel' (HC 372.762/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 

16/10/2017). 2. Entretanto, não há que se falar em nulidade processual pela ilicitude das provas, uma vez que não 

houve quebra do sigilo de dados, mas tão somente identificação do próprio objeto do crime, pois 'o IMEI é mera 

identificação do aparelho celular e, portanto, não está abarcado pelo sigilo de dados'." AgRg no HC n. 709.810/SP, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023. 

 

 Momento da Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

Atuação policial que não se enquadra na hipótese de interceptação telefônica – violação ao sigilo 

das comunicações – inocorrência 
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"2. A hipótese não se enquadra no procedimento investigativo de interceptação telefônica, previsto na Lei 9.296/96, 

visto que a autoridade policial atendeu o dispositivo celular na presença de seu possuidor, bem como não se valeu 

de artifício ou ocultou sua identidade para obter informações do interlocutor. 3. A abordagem policial não importou 

violação à garantia da inviolabilidade do sigilo das comunicações, uma vez que o aparelho celular atendido durante 

o flagrante, que era produto de furto, sequer pertencia ao agravante." HC 194075/SP AgR, Relator(a): EDSON 

FACHIN, Segunda Turma, julgado em 14/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160  DIVULG 10-08-2021  PUBLIC 

12-08-2021 

 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer; 

Comentário:  

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Liberdade de Exercício Profissional: O inciso garante a liberdade para que os cidadãos possam 

exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão que desejem. Isso significa que as pessoas têm o 

direito de escolher sua carreira e sua ocupação, desde que atendam às qualificações profissionais 

exigidas pela lei. 

 Qualificações Profissionais Estabelecidas por Lei: Embora o exercício de qualquer profissão 

seja livre, o inciso também estabelece que as qualificações profissionais necessárias para a prática 

dessas atividades podem ser definidas em lei. Isso significa que, para exercer certas profissões, as 

pessoas podem precisar cumprir requisitos específicos, como formação educacional, registro em um 

órgão profissional, obtenção de licenças ou certificações, entre outros. Esses requisitos são 

estabelecidos com o objetivo de garantir a segurança, a qualidade e o respeito aos padrões 

profissionais em determinadas áreas. 

 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Acesso à Informação: O inciso garante o direito de todas as pessoas terem acesso à informação. 

Isso significa que as informações de interesse público devem estar disponíveis e acessíveis a todos, 

sem discriminação, garantindo a transparência e o direito de conhecer fatos, notícias e dados 

relevantes para a sociedade. 

 Sigilo da Fonte: O inciso estabelece que o sigilo da fonte deve ser respeitado quando necessário 

ao exercício profissional. Esse princípio é particularmente importante para jornalistas e profissionais 

da imprensa, pois lhes permite proteger a identidade de suas fontes de informações, quando revelar 

a fonte possa colocar em risco a liberdade, a integridade ou a segurança da pessoa que forneceu a 

informação. 
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O sigilo da fonte é um elemento fundamental da liberdade de imprensa, pois permite que jornalistas 

e repórteres investigativos obtenham informações confidenciais e denúncias de irregularidades de 

forma mais segura. Isso, por sua vez, ajuda a promover a transparência e a prestação de contas no 

governo e em outras instituições, pois incentiva as pessoas a compartilharem informações sobre 

atividades ilegais, corrupção e abusos sem temer represálias. 

No entanto, o sigilo da fonte não é absoluto e pode ser limitado em casos excepcionais, como 

quando há ameaças graves à segurança nacional ou à ordem pública.  

Em resumo, o artigo 5º, inciso XIV, da Constituição garante o acesso à informação a todos e protege 

o sigilo da fonte quando necessário para o exercício profissional, especialmente no contexto do 

jornalismo e da imprensa, como um meio de promover a liberdade de expressão, a transparência e 

a responsabilização das instituições. 

 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 

termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

Comentário: 

Este inciso contém os seguintes elementos-chave: 

 Liberdade de Locomoção: O inciso garante o direito à liberdade de locomoção no território 

nacional em tempos de paz. Isso significa que qualquer pessoa tem o direito de se movimentar 

livremente pelo país, incluindo entrar, permanecer ou sair dele, desde que esteja agindo de acordo 

com a lei. 

 Nos Termos da Lei: Embora a Constituição assegure a liberdade de locomoção, ela também 

ressalta que essa liberdade deve ser exercida "nos termos da lei". Isso significa que a liberdade de 

movimento não é absoluta e está sujeita a regulamentações legais. Por exemplo, a lei pode 

estabelecer restrições de movimento em áreas específicas por razões de segurança nacional, saúde 

pública ou outros interesses legítimos. 

 Inclusão dos Bens: O inciso também menciona que as pessoas têm o direito de entrar, 

permanecer ou sair do território nacional com seus bens. Isso significa que os indivíduos têm o 

direito de transportar seus pertences pessoais, mercadorias, propriedades e outros bens durante a 

sua locomoção pelo país. 

A liberdade de locomoção é um direito fundamental que garante a mobilidade das pessoas e o 

exercício de sua autonomia pessoal. Ela é essencial para que os cidadãos possam exercer seus 

direitos, como o direito de trabalho, de educação, de lazer, entre outros. Além disso, a liberdade de 

locomoção também é um elemento fundamental para a coesão social e para a integração nacional. 

No entanto, é importante ressaltar que essa liberdade não é absoluta e pode ser restringida em 

situações excepcionais, como em casos de emergência nacional, decretos de segurança, ou em áreas 

restritas, mas essas restrições devem ser estabelecidas de acordo com a lei e respeitar os direitos 

fundamentais dos indivíduos. 
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

Comentário: 

Não confunda associação de reunião! No caso de associação existe um vínculo de longa duração, 

enquanto na reunião, o vínculo é transitório.  

 

Veja, o nosso material é dividido em aulas em formato PDF, seguindo ponto a 

ponto do edital. Como eu disse, é o único material do mercado com esse 

formato. Imagine estudar todos os tópicos do edital com essa organização — 

seria ótimo, não é mesmo? 

 

Então aproveite, saia na frente da concorrência e venha garantir a sua 

aprovação! 

 

 

Futuro(a) aprovado no MPPI –, chegou a sua hora. 

Com a Revisão de Véspera, você vai estudar seguindo pilares fundamentais (testado e validado por 

milhares de alunos aprovados): 

 

Legislação Mapeada 

aqui está o grande diferencial. Nossa equipe de professores analisou as 

últimas provas e identificou que mais de 95% das questões de Direito 

são baseadas diretamente na letra da lei. Por isso, você terá a legislação 

comentada e esquematizada, destacando exatamente o que é mais 

cobrado pelas bancas. 

A Revisão de Véspera foi pensado para maximizar seu aprendizado e economizar seu tempo, 

direcionando seus estudos para o que realmente importa. 

Este material foi elaborado por um time interno de especialistas do CM Cursos Online, composto 

por profissionais que dominam profundamente a disciplina exigida nos concursos públicos. Nossa 

equipe acompanha de perto o perfil das bancas e entende as particularidades que realmente fazem 

diferença na sua preparação. 
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Nosso compromisso é oferecer um conteúdo técnico, atualizado e didático, que permita ao aluno 

estudar com confiança e autonomia, sem a necessidade de recorrer a múltiplas fontes dispersas. 

Todo o material foi estruturado para seguir ponto a ponto o edital (o único do mercado), garantindo 

que você estude exatamente o que é necessário — nem mais, nem menos. 

Não perca a oportunidade de estudar com quem sabe o caminho da aprovação. 

Faça sua parte, estude com estratégia e chegue mais forte na prova do MPPI! 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 
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